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CNJ cria politica nacional de combate a violéncia contra mulheres

Asdiretrizes e a¢Bes do Judiciario para prevenir e combater a violéncia contra as mulheres estéo
definidas na Politica Judiciaria Nacional de Enfrentamento a Violéncia contra as Mulheres no Poder
Judiciario, prevista na Portaria 15/2017 do Conselho Nacional de Justica, publicada nestaterca-feira
(9/3) no Diério da Justica Eletrénico (DJe).

O documento leva em conta alegislagéo atual e as normas internacionais de direitos humanos. Entre as
acoes, esta tornar permanente o programa nacional Justica pela Paz em Casa, que objetivatornar mais
célere o julgamento de processos que envolvam a violéncia contra a mulher.

O texto publicado também estabel ece como prioridade do Judiciario a criacdo e estruturacéo das
unidades judiciérias especializadas no recebimento de processos relativos a violéncia domeéstica e
familiar, nas capitais e interior, com implantagdo das equipes de atendimento multidisciplinar, conforme
estabelecido no artigo 32, daLei 11.340/2006 (Lei Maria da Penha).

Criado em 2015 pela ministra Carmen L Ucia em parceria com os presidentes dos tribunais de Justica, 0
programa Justica pela Paz em Casa devera ser desenvolvido continuamente, mas, durante trés semanas
por ano (marco, agosto e novembro), devera ser executado como um esforco concentrado e gerar dados e
relatorios das agdes para avaliacéo de resultados.

Os tribunais de Justica também deveréo dispor de Coordenadorias Estaduais da Mulher em Situagdo de
Violéncia Doméstica e Familiar como Orgaos permanentes em sua estrutura organizacional. Essas
coordenadorias seréo compostas por, no minimo, trés juizes com competéncia na area de violéncia
contraa mulher e poder&o contar com um juiz auxiliar e um juiz auxiliar da Corregedoria-Geral da
Justica. Uma das atribuicdes € plangjar e desenvolver acdes que melhorem a prestacdo de servicos
jurisdicionais em casos de ataques aos direitos das mulheres. Os recursos destinados a execugdo dos
programas dever&o ser discriminados e publicados nos sites dos respectivos tribunais, parafins de
monitoramento do CNJ.

A portaria também prevé que os tribunais promovam a aproximacao com o Poder Executivo por meio de
Termos de Acordo paraincorporar, nos curricul os escolares, conteddos rel ativos aos direitos humanos,
igualdade de género, de raga ou etnia, assim como em relacdo a violéncia contra a mulher, em todos os
niveis de ensino.

Entidades publicas e ndo governamentais também deverdo ser convidadas a participar das iniciativas dos
orgéaos de Justica por meio de parcerias. O estimulo deverd ocorrer nas areas de seguranca publica,
assisténcia social, educagao, trabalho e habitagdo, para efetivacéo dos programas de prevengéo e
combate a todas as formas de violéncia contra a mulher, asssm como com as institui¢des de ensino e
Orgéaos prestadores dos servicos de reeducacdo e responsabilizacdo de homens agressores.

Violéncia doméstica
Desde dezembro, o Judiciario tem a meta fortalecer a rede de combate a violéncia doméstica e familiar
contraas mulheres. A metafoi definida no 10° Encontro Nacional do Poder Judiciério, em dezembro de
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2016, e deve ser seguida pelos tribunais este ano.

“Com aingtituicdo da meta, o enfrentamento da violéncia contraa mulher passa aintegrar oficialmente a
agendado Judici&rio”, afirma o desembargador Alexandre Miguel, do Tribunal de Justica de Rondbniae
Coordenador do Comité Gestor da Justica Estadual na Rede de Governanca Colaborativa do Conselho
Nacional de Justica.

Esse fortalecimento envolve a adequacdo das estruturas fisicas das unidades judiciarias, assim como a
criacdo/ampliacéo do nimero de varas especializadas e também aumento do nimero de magistrados
especializados nesse tema.

“A violéncia contra mulheres constitui-se em uma das principais formas de violagdo dos direitos
humanos, atingindo-as em seus direitos a vida, a salide e aintegridade fisica, e que o diaadiatem
mostrado que essa violag&o ocorre com maior constancia do que podemos supor e em véarias camadas
sociais’, disse Alexandre Miguel.

Até apromulgacéo da Lei Mariada Penha, havia apenas seis varas especializadas em violéncia
domeéstica. Foi somente em 2007, com a edi¢éo da Recomendacdo 9 do CNJ, que esse cendrio comegou
amudar. Hoje, ostribunais brasileiros contam com 112 varas.

Com indicador de 4,8 assassinatos a cada 100 mulheres, o Brasil ocupa o 5° lugar no ranking de paises
em feminicidio, com médiade 5 mil mortes anuais, média de 13 homicidios diarios, segundo do Mapa
da Violéncia 2015. Com informagdes da Assessoria de Imprensa do CNJ.
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